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RESUMO 

A escolha das línguas que serão ensinadas pelo sistema educacional de um país não se 

dá ao acaso, mas reflete questões políticas, históricas, econômicas, sociais etc. Com base no 

interesse sobre o ensino de Português Língua Estrangeira (PLE), investigamos discursos 

presentes em normativas oficiais do Estado argentino relacionadas a essa prática. À luz da 

Análise do Discurso (AD) de linha francesa, e mobilizando conceitos como os de arquivo, 

memória discursiva e condições de produção, analisamos os sentidos presentes nesses 

documentos oficiais, relacionando-os com a exterioridade. Para tanto, o mapeamento das 

normativas e sua posterior análise foi estruturado em um recorte de discursos oficiais 

produzidos por diferentes instâncias do Estado argentino sobre o ensino de português, obtidos 

por meio de um levantamento documental online realizado no portal oficial do Estado 

argentino. Com essa busca foi encontrado um grande número de documentos normativos de 

diferentes tipos, como leis, protocolos e acordos, que se relacionam em maior ou menor grau 

com o ensino de PLE. Entre os resultados descritos e analisados estão: a Lei n. 12.766, que 

trata da inclusão do português nos planos de estudos dos estabelecimentos públicos argentinos 

de ensino de línguas estrangeiras em educação de nível secundário; a Lei n. 23.981, que 

aprova o tratado subscrito para a constituição do Mercado Comum do Sul (Mercosul), tendo o 

espanhol e o português como línguas oficiais; a Lei n. 25.181, que aprova o Convênio de 

Cooperação Educativa entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 

República Argentina, abordando em um seus artigos o ensino de idiomas e a criação de 

cátedras de Português e Espanhol nos respectivos países; e a Lei n. 26.468, cujo objetivo 

principal é a obrigatoriedade da inclusão de uma proposta curricular de ensino de PLE em 

escolas secundárias pertencentes ao sistema educativo argentino. De acordo com o 

embasamento teórico da presente pesquisa, e por meio de nossas análises, evidenciam-se 

aspectos das condições de produção dessas normativas e a maneira como algumas leis podem 

ser interpretadas como discursos de desestruturação-reestruturação das memórias discursivas 

já estabilizadas e, portanto, consideradas acontecimentos discursivos. 

 

Palavras-chave: Análise do Discurso; Argentina; Ensino de línguas estrangeiras; 

Normativas; Português Língua Estrangeira. 



 

 

 

RESUMEN 

La elección de los idiomas que enseñará el sistema educativo de un país no es una 

cuestión de azar, sino que refleja cuestiones políticas, históricas, económicas, sociales, etc. 

Debido al interés por la enseñanza del portugués como lengua extranjera (PLE), investigamos 

los discursos presentes en la normativa oficial del Estado argentino relacionados con esta 

enseñanza. A la luz del Análisis del Discurso francés (AD), y movilizando conceptos como 

archivo, memoria discursiva y condiciones de producción, analizamos los significados 

presentes en estos documentos oficiales, relacionándolos con el exterior. Para ello, el mapeo 

de las normativas y su posterior análisis se estructuró en un fragmento de discursos oficiales 

producidos por distintas instancias del Estado argentino sobre la enseñanza del portugués, 

obtenidos a través de una investigación documental realizada en el Portal Oficial del Estado 

argentino. Con esta búsqueda se encontró una gran cantidad de documentos normativos de 

diversas clases, como leyes, protocolos y convenios, los cuales se relacionan en mayor o 

menor grado con la enseñanza de PLE. Entre los resultados encontrados por la búsqueda que 

fueron descritos y analizados se encuentran las Leyes argentinas n. 12.766, que tratan de la 

inclusión del portugués en los planes de estudio de las instituciones públicas para la 

enseñanza de lenguas extranjeras en la educación secundaria; Ley n. 23.981, que aprueba el 

tratado suscripto para la Constitución de un Mercado Común del Sur (Mercosur), en que los 

idiomas oficiales son el español y el portugués; Ley n.  25.181, que aprueba el Convenio de 

Cooperación Educativa suscripto entre Argentina y Brasil, que abarca en uno de sus artículos 

la enseñanza de idiomas y la Creación de Cátedras de Portugués y Español en los respectivos 

países; y la Ley n. 26.468, cuyo principal objetivo es la inclusión obligatoria de una propuesta 

curricular para la enseñanza de PLE en las escuelas secundarias pertenecientes al sistema 

educativo nacional. En conformidad con los fundamentos teóricos de esta investigación y a 

través del análisis, se evidencian algunos aspectos de las condiciones de producción de estas 

normas y de qué manera algunas de las Leyes pueden ser consideradas discursos de ruptura-

reestructuración de memorias discursivas ya estabilizadas, considerándose así 

acontecimientos discursivos. 

 

Palabras clave: Análisis del Discurso; Argentina; Enseñanza de lenguas extranjeras; 

Normativas; Portugués como lengua extranjera. 
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1 APRESENTAÇÃO 

Acontecimentos sócio-históricos ocorridos nas últimas décadas, juntamente com a 

globalização econômica e tecnológica, influenciam diretamente a vida em sociedade na 

contemporaneidade, tornando – em determinados aspectos – as linhas fronteiriças cada vez 

mais tênues. Algumas das barreiras que outrora existiam na comunicação entre países 

distintos, por exemplo, já não são empecilhos; em parte, graças aos desenvolvimentos 

tecnológicos que auxiliam atualmente a troca de informações. Conforme comenta Carvalho 

(2012, p. 480), a comunicação, a linguagem e o discurso possuem papéis importantes nas 

relações produtivas por estarem ligados à construção da identidade social, cultural e política 

dos indivíduos, colocando em destaque questões linguísticas, entre elas o ensino de línguas, 

em especial o ensino de línguas estrangeiras, prática significativa para diferentes esferas do 

mundo contemporâneo e até mesmo indispensável em determinados contextos. Tendo em 

vista tais considerações, pode-se dizer que, de maneira geral, as línguas e seu gerenciamento 

têm adquirido maior relevância para os governos e outros atores sociais no mundo todo, 

revelando a necessidade de maiores investimentos e pesquisas voltadas a essa área. 

Diferentes ações e intervenções linguísticas são realizadas desde os primórdios em 

nossas sociedades, pois as línguas e linguagens que utilizamos dizem muito sobre quem 

somos, como estamos e vivemos no mundo. Algumas áreas de estudo da Linguística, como a 

Sociolinguística, nomeiam essas atividades como políticas linguísticas. Com base na Análise 

do Discurso (AD) de linha francesa – orientação teórico-metodológica de nosso trabalho, 

Orlandi (2007, p. 7) nos apresenta uma reflexão importante sobre esse termo largamente 

utilizado, dando preferência pelo uso de política de línguas em lugar de política linguística, 

pois, segundo a autora, quando se fala em política linguística já estão pressupostas as teorias e 

a existência da língua como tal, pensando-se nas relações entre elas como se os sentidos 

postos nessas relações fossem inerentes, próprios das línguas e das teorias; ou ainda, a 

utilização de política linguística com referência ao que na verdade se trata de planejamento 

linguístico (organização da relação entre línguas, em função da escrita, práticas escolares, uso 

em situações planificadas), ao passo que  

Quando falamos de Política Linguística enquanto Política de Línguas, damos 

à língua um sentido político necessário. Ou seja, não há possibilidade de se 

ter língua que não esteja já afetada desde sempre pelo político (ORLANDI, 

2007, p. 8). 
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Dessa forma, está no cerne da AD a não neutralidade no discurso, isto é, o político é 

inerente ao discurso e os sentidos suscitam interpretações. Assim, a escolha das línguas que 

serão ensinadas pelo sistema de educação de um país não se dá ao acaso, mas reflete questões 

políticas, históricas e sociais. 

A motivação de pesquisa surgiu de um ímpeto pessoal de conhecer mais sobre o 

ensino de Português Língua Estrangeira (PLE) em países latino-americanos, o que deu origem 

à presente proposta de investigação, cujo objetivo é realizar um mapeamento de normativas 

do Estado argentino relacionadas ao ensino de PLE em seu território. Esse recorte foi pensado 

devido a três motivos:  

• à minha formação como professora de português e espanhol, meu interesse no 

ensino e aprendizagem de ambas as línguas e à possibilidade de refletir mais 

profundamente, por meio desse objeto de estudo, sobre discursos relacionados 

ao ensino de uma dessas línguas como língua estrangeira;  

• à proximidade dos países envolvidos na pesquisa, destacando-se que não se 

trata só da proximidade geográfica entre Brasil e Argentina, mas também da 

proximidade relacionada ao interesse político, econômico e cultural ensejadas 

por diferentes ações e em distintos momentos históricos entre esses dois países, 

cujos esforços de ambos os Estados na realização de acordos e criação de 

diferentes documentos como normativas, leis, decisões, resoluções, entre 

outros, têm um propósito de parceria;  

• aos estímulos existentes ao ensino de PLE na Argentina. 

Por isso, com interesse em aprofundarmos os conhecimentos sobre o ensino de PLE na 

Argentina, buscamos compreender como se inseriu – e vem se edificando – esse ensino, com 

base nos discursos presentes em normativas jurídicas argentinas relacionadas ao tema. Para 

tanto, realizamos um mapeamento das normativas, isto é, documentos públicos encontrados 

por meio de buscas no portal oficial do Estado Argentino1 (ARGENTINA, s.d), que foram 

posteriormente descritas e analisadas à luz da AD de linha francesa com o intuito de 

compreender os sentidos presentes nesses documentos oficiais, relacionando-os com a 

exterioridade. Desse modo, os objetivos específicos desta dissertação são: 

• mapear as normativas argentinas relacionadas ao ensino de PLE encontradas no portal 

oficial do Estado Argentino; 

 
1 Portal oficial do Estado argentino. Disponível em: https://www.argentina.gob.ar. Acesso em: 30 out 2021. 
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• descrever brevemente as normativas mapeadas, destacando em cada uma a relação 

encontrada no levantamento com o idioma português; 

• analisar as normativas que se mostraram mais relevantes para a pesquisa, 

fundamentando-nos em conceitos da AD para discorrer sobre a memória discursiva 

dessas normativas e sobre como alguns discursos impactam a memória anteriormente 

constituída, resultando em acontecimentos discursivos. 

Por meio desta dissertação de mestrado, também esperamos contribuir para estudos 

subsequentes da área, principalmente quando o interesse está voltado ao conhecimento sobre 

como o ensino do português vem se desenvolvendo ao longo dos anos na Argentina. 

Nossa investigação está organizada, portanto, em quatro seções: esta primeira, em que 

tecemos os comentários iniciais, apresentando o trabalho; a segunda seção, em que tratamos 

das filiações teóricas e metodológicas em que se inscreve nosso estudo, com as considerações 

necessárias em relação aos conceitos relevantes para a pesquisa, desde a escolha do objeto, 

constituição do corpus, metodologias utilizadas na coleta e análise dos dados; a terceira seção, 

em que estes são comentados, primeiramente de maneira geral, explicitando quais normativas 

foram encontradas por meio da busca informatizada no portal oficial do Estado argentino, 

com apontamentos quantitativos sobre tais normativas por meio de tabelas e gráficos, 

expondo posteriormente uma investigação detalhada das normativas selecionadas, 

demonstrando suas especificidades e analisando-as com base nos conceitos teóricos 

norteadores deste trabalho. Ao final da segunda e da terceira seções, são apresentadas as 

conclusões parciais, sendo as conclusões finais – última e quarta parte que integra o trabalho – 

um espaço de reflexão da pesquisa como um todo. 
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2 FILIAÇÕES TEÓRICAS E PERCURSOS METODOLÓGICOS 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar as bases teóricas e metodológicas em que se 

sustenta nosso trabalho. Inicialmente teceremos algumas considerações sobre os conceitos de 

arquivo, memória discursiva e condições de produção advindos da AD, marco teórico em que 

se inscreve esta pesquisa, de grande importância para a compreensão de como nossa trajetória 

vem sendo desenvolvida. Também elucidaremos algumas escolhas terminológicas utilizadas 

com base em contribuições da área do Direito, já que alguns documentos jurídicos integram o 

corpus deste trabalho. Com fins de conclusão, ao final do presente capítulo buscamos 

sintetizar como os conceitos e metodologias são aplicados na construção deste trabalho. Para 

mais, esclarecemos que não é nosso objetivo apresentar uma discussão exaustiva sobre a 

conceituação utilizada, sendo portanto apresentadas as definições do campo da AD com base 

em Pêcheux ([1969] 2014), Orlandi ([1999] 2020) e Courtine (2014), enquanto as definições 

relacionadas à nomenclatura serão abordadas com base em trabalhos do Direito, de Guimarães 

(2013) e Bittar (2017). 

 

2.1 Análise do Discurso (AD) 

A AD da chamada Escola Francesa surgiu na década de 1960, em meio a uma 

efervescência política e linguística ocorrida na França. Tendo o estruturalismo como 

inspiração, porém indo além do que as perspectivas estruturalistas abrangiam ao considerar o 

sujeito – anteriormente ignorado – de cada discurso, e tecendo críticas ao gerativismo, já que: 

“Não era possível compactuar com um paradigma cognitivista, que desistoriciza o sujeito e 

trata a língua como um órgão mental” (GUERRA, 2009, p. 6), recorre a outros campos do 

conhecimento, constituindo-se no espaço de questões criadas pelas relações entre a 

Linguística, o Marxismo e a Psicanálise (ORLANDI, [1999] 2020, p. 17). 

Seu marco inaugural foi a publicação de Análise Automática do Discurso (AAD), em 

1969, de autoria de seu grande precursor, Michel Pêcheux (PÊCHEUX, [1969] 2014), e o 

lançamento da revista Langages, organizada por Jean Dubois. Preocupada em mostrar que a 

relação linguagem/pensamento/mundo não é unívoca, a AD de perspectiva francesa busca 

pensar a língua fundamentada em conceitos-chave como sujeito, discurso e ideologia. 

Essa orientação teórica defende a tese de que a linguagem possui uma 

relação com a exterioridade, esta entendida não como algo fora da 

linguagem, mas como condições de produção do discurso que intervêm 
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materialmente na textualidade, como interdiscurso, isto é, como uma 

memória do dizer que abrange o universo do que é dito (GUERRA, 2009, p. 

6). 

Dessa maneira, a AD passa a considerar a língua não somente como estrutura, mas 

como acontecimento, isto é, sendo o discurso produzido por um sujeito afetado pela história, 

em que: “As palavras simples do nosso cotidiano já chegam até nós carregadas de sentidos 

que não sabemos como se constituíram e que no entanto significam em nós e para nós” 

(ORLANDI, [1999] 2020, p. 18). 

 

2.2 A noção de arquivo e a composição do corpus 

Na AD, o conceito de arquivo baseia-se em definições dadas por Focault em A 

arqueologia do saber (1969), que, posteriormente revisitada por Pêcheux ([1982] 1994, p. 

57), define arquivo de maneira ampla, como “campo de documentos pertinentes e disponíveis 

sobre uma questão”. Para Pêcheux, o diferencial está nos gestos de leitura – diferentes 

maneiras de se ler o arquivo –, indo além da leitura literal (apreensão do documento), sendo 

assim uma leitura interpretativa, segundo a qual a própria composição do arquivo se configura 

como escritura, fundamentando-se em uma das apreensões possíveis do corpus por nós 

construído de acordo com a formulação da questão de pesquisa.  

Feitas tais considerações, a construção do corpus desta investigação e sua análise se 

inscreve como uma das formas de abordar e interpretar o arquivo, uma vez que, como 

explicita Pêcheux ([1982] 1994, p. 57), existem “maneiras diferentes, ou mesmo 

contraditórias, de ler o arquivo”. Salientamos ainda que não há uma verdade absoluta a ser 

apreendida por tais gestos de interpretação aqui manifestados, pois como nos destaca bem 

Orlandi ([1999] 2020, p. 24, grifo nosso), a AD: 

[...] também não procura um sentido verdadeiro através de uma “chave” de 

interpretação. Não há chave, há método, há construção de um dispositivo 

teórico. Não há verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpretação 

que o constituem e que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de 

compreender. (ORLANDI, [1999] 2020, p. 24, grifo nosso) 

 

2.2.1 A constituição do corpus em nosso trabalho 
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Existem inúmeras formas de contarmos uma história, mas todas elas são – de uma 

maneira ou outra – materializadas em discurso. A proposta de compor um panorama do 

ensino de PLE na Argentina está estruturada em um recorte de discursos oficiais2 produzidos 

por diferentes instâncias do Estado argentino sobre esse ensino. Para tanto, realizamos um 

levantamento na área do Ministério de Justiça e Direitos Humanos, em que se encontra a 

repartição “Leis Argentinas” do portal oficial do Estado argentino, inserindo o termo 

portugues no buscador avançado3 do site e analisando os 500 resultados encontrados, 

disponibilizados em 10 páginas web. Entre estes, por meio de uma breve análise de conteúdo 

dos arquivos identificados, afunilou-se a busca selecionando aqueles com relação direta ao 

idioma português, descartando os demais resultados4.  

Procuramos inferir em que medida os documentos selecionados se relacionavam com 

o ensino de português na Argentina, por meio de uma leitura exploratória dos títulos dos 

documentos (normativa, número), data de publicação e breve descrição apresentada no site. 

Dessa forma foi possível ter uma visão global dos resultados, selecionando aqueles com 

relevância para a pesquisa. 

Com uma leitura mais detalhada das normativas pré-selecionadas, observamos o texto 

completo de cada norma, com o objetivo de nos questionar sobre como tais normas poderiam 

contribuir para a construção do panorama sobre o ensino de PLE na Argentina, refletindo 

sobre a relevância de cada uma das normativas para o tema de estudo. 

Por fim, quase que conjuntamente com a escrita deste trabalho, realizamos as análises 

feitas com base nos dados coletados. Como já mencionado anteriormente no primeiro 

capítulo, fundamentada na noção de arquivo, a própria composição do corpus configura-se 

como uma das leituras possíveis deste, sendo toda a estruturação do trabalho e análises 

considerados gestos de interpretação. 

 

2.2.2 Escolhas terminológicas 

 
2 Refere-se aqui a discursos produzidos por entidades governamentais, ou seja, diferentes tipos de documentos 

oficiais emitidos por diferentes instâncias do governo argentino. 
3 A referência consta na lista de referências bibliográficas e também se encontra disponível em: 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/busqueda-avanzada. Acesso em: 09/11/2021. 
4 Os resultados descartados remetem a documentos que, pelas mais diversas razões, contêm a palavra 

“português” em sua composição, mas não se relacionam diretamente ao ensino da língua em questão, tratando, 

muitas vezes, do uso específico em traduções documentais de acordos políticos, comerciais e econômicos entre 

diferentes países, como é o caso da Lei  n. 17.011, de 17 de novembro de 1966, que aprova o Convênio de 

Paris para a Proteção da Propriedade Industrial (ARGENTINA, 1966, s.p., tradução nossa).  

https://www.argentina.gob.ar/normativa/busqueda-avanzada
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É importante salientarmos a escolha terminológica do termo normativas, já que se 

tratam de diferentes documentos encontrados, sendo as leis apenas um desses tipos de 

normativas. Segundo o Dicionário Técnico Jurídico escrito por Deocleciano Torrieri 

Guimarães (GUIMARÃES, 2013, p. 499), norma é definida como: 

Preceito, regra, modelo, teor, minuta; linha de conduta. Jurídica: Prescrição 

legal, preceito obrigatório, cuja característica é a possibilidade de ter seu 

cumprimento exigido, se necessário, com o emprego da força, da coerção, o 

que se chama coercitividade [...] (GUIMARÃES, 2013, p. 499). 

Isto é, em geral as normas são condutas a serem seguidas, como por exemplo, o 

mandamento de um comportamento normal, extraído do senso comum de justiça de cada 

coletividade, muitas vezes não sendo obrigatórias. Entretanto, as normas jurídicas são 

prescritas, tornando a validade destas mais abrangentes, passíveis de sanções, como é o caso 

das leis:  

A palavra vem do latim “lex”, que tem sua origem no verbo “legere”, ler, 

porque o magistrado romano lia o texto escrito da lei ao povo, nos comícios, 

para sua aprovação. É, portanto, norma jurídica escrita, permanente, 

emanada do Poder Público competente com caráter de generalidade, porque 

se aplica a todos, e de obrigatoriedade, porque a todos obriga. Diz-se escrita, 

porque é apresentada em projeto, debatida, emendada, sancionada, 

promulgada e publicada e só após a sua publicação no órgão oficial é que se 

torna obrigatória. O órgão competente é o Legislativo, mas há normas que 

emanam do Executivo [...] A lei vigora até que outra a modifique ou revogue 

[...] (GUIMARÃES, 2013, p. 459). 

Sendo assim, podemos entender que a lei é o ato que atesta a existência da norma, seja 

uma norma única ou um conjunto de normas jurídicas5 criadas por meio de processos 

próprios, estabelecidas e validadas pelas autoridades competentes.  

De acordo com Bittar (2017, p. 175), a linguagem jurídica se manifesta tanto por 

elementos da linguagem não-verbal quanto por elementos da linguagem verbal, ainda que esta 

 
5 “Vê-se, portanto, que não se trata de uma questão de mera adjetivação do termo norma pela somatória do termo 

jurídica, pois, em verdade, a consistência das normas enquanto jurídicas lhes dá a natureza de enunciados 

normativos de significação muito mais forte que aquela subsistente para as referidas normas em geral. As 

normas, em geral, não encontram nenhuma raiz que as vincule ao espaço da normatividade, do direito positivo 

vigente. Essas conclusões permitem que se diga que, efetivamente, o que distingue as normas como jurídicas é 

o fato de serem vinculantes ou prescritivas, de estarem revestidas de um poder de coerção da conduta; o 

conteúdo existente no enunciado de caráter jurídico-normativo pode ser exigido mediante  recorrência a uma 

ordem jurídica estabelecida” (BITTAR, 2017, p. 189, grifo do autor). 
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– principalmente por meio da escrita – represente a maior base da manifestação jurídica. O 

autor evidencia que o domínio das práticas jurídico-textuais constitui um universo de discurso 

autônomo, oriundo da linguagem natural e capaz de produzir suas próprias injunções e lançar 

suas influências sobre os demais universos do discurso, embora preserve relação interativa e 

dialética com os demais sistemas que o circundam (BITTAR, 2017, p. 176). O discurso 

jurídico não se baseia somente na normatividade (discurso prescritivo), mas também nos 

chamados discurso jurídico-burocrático, discurso jurídico-científico e discurso jurídico-

decisório (BITTAR, 2017, p. 180). Ademais, “o discurso jurídico não é um discurso 

descontextualizado, e sim um discurso que se produz no seio da vida social” (BITTAR, 2017, 

p. 177), o que lhe garante a característica de constante mutação, pois tem relação direta com a 

oscilação das experiências humanas.  

Bittar (2017) ainda nos aponta a ideologia como um dos traços elementares6 do 

discurso jurídico, já que este pressupõe decisões, as quais não podem excluir fatores políticos, 

socioculturais, econômicos, históricos, científicos etc., de modo que as estruturas lógico-

gramaticais com as quais são escritas as leis são parte apenas da superficialidade do discurso, 

que muitas vezes pode aparentar neutralidade ideológica. Contudo, trata-se em verdade de um 

discurso em constante dialética e interação com os fatos sociais. Assim,  

[...] não se pode deixar de denunciar o fato de que o discurso jurídico é um 

discurso carregado de opções, e que, portanto, agrega valores, impõe 

condutas, conduz instituições, movimenta riquezas, opta por visões de 

mundo, que, portanto, sustenta uma ideologia (BITTAR, 2017, p. 186).  

Tais observações atuam em concordância com o defendido pela AD, já que “[...] não 

há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito 

pela ideologia e é assim que a língua faz sentido” (PÊCHEUX, 1975 apud ORLANDI, [1999] 

2020, p. 15). 

Em nossa pesquisa, com base nas distinções apontadas por Bittar sobre os diferentes 

grupamentos de discursos normativos, observando os documentos oficiais argentinos que 

integram nosso corpus de pesquisa e corroborando com o já apresentado anteriormente, temos 

que o tipo de discurso predominante é o discurso normativo (BITTAR, 2017, p. 182), que tem 

característica modal poder-fazer-dever, sendo esses geralmente textos normativos, leis, 

 
6 Apontamentos feitos pelo autor na discussão do capítulo intitulado “Discurso jurídico”, em que se caracteriza 

seis traços elementares deste, sendo a ideologia a quarta característica por ele analisada. 
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portarias, regulamentos, decretos etc., que com diferentes graus de aplicabilidade e 

obrigatoriedade relacionam-se com o ensino de PLE na Argentina. 

 

2.3 Memória discursiva e o discurso como acontecimento 

De maneira geral, a todo momento novos acontecimentos se inserem na linha do 

tempo, entrando para o hall de fatos pertencentes à história. As ações sobre o tempo e o 

espaço performam mudanças no presente e consequentemente no futuro, mas ainda ações do 

passado possuem influência nesses dois outros tempos. A AD busca compreender a memória 

e o acontecimento pensando no funcionamento dos discursos, pois segundo Pêcheux ([1983], 

2020, p. 46), “memória deve ser entendida aqui não no sentido diretamente psicologista da 

‘memória individual’, mas nos sentidos entrecruzados da memória mítica, da memória social 

inscrita em práticas, e da memória construída do historiador”. Também com relação ao 

conceito de memória em AD, Courtine (2014, p. 105) nos diz que a memória discursiva é 

relativa à existência histórica do enunciado de práticas discursivas regradas por aparelhos 

ideológicos, citando Focault ao retomar o já proposto sobre textos religiosos, jurídicos, 

literários, científicos, “discursos que originam um certo número de novos atos, de palavras 

que os retomam, os transformam ou falam deles, enfim, os discursos que indefinidamente, 

para além de sua formulação, são ditos, permanecem ditos e estão ainda a dizer” (FOCAULT, 

1971, p. 24 apud COURTINE, 2014, p. 106). 

Conforme já comentado na apresentação deste tópico, a AD, fruto de questões 

advindas da relação de três domínios disciplinares – Linguística, Marxismo e Psicanálise –, 

afirma-se na não-transparência da linguagem, buscando mostrar que a relação 

linguagem/pensamento/mundo não é unívoca. Fundamenta-se também em pressupostos do 

materialismo histórico, em que “há um real da história de tal forma que o homem faz história 

mas esta também não lhe é transparente” (ORLANDI, [1999] 2020, p. 17), sendo os estudos 

do discurso voltados para a forma linguístico-histórica da língua, almejando compreender o 

discurso como acontecimento.  

Não se trata de pretender aqui que todo discurso seria como um aerólito 

miraculoso, independente das redes de memória e dos trajetos sociais nos 

quais ele irrompe, mas de sublinhar que, só por sua existência, todo discurso 

marca a possibilidade de uma desestruturação-reestruturação dessas redes e 

trajetos: todo discurso é o índice potencial de uma agitação nas filiações 

sócio-históricas de identificação, na medida em que ele constitui ao mesmo 
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tempo um efeito dessas filiações e um trabalho (mais ou menos consciente, 

deliberado, construído ou não, mas de todo modo atravessado pelas 

determinações inconscientes) de deslocamento no seu espaço: não há 

identificação plenamente bem sucedida, isto é, ligação sócio-histórica que 

não seja afetada, de uma maneira ou de outra, por uma “infelicidade” no 

sentido performativo do termo – isto é, no caso, por um “erro de pessoa”, 

isto é, sobre o outro, objeto da identificação (PÊCHEUX, [1983] 2015, p. 

56). 

Como mencionado na citação acima, todos os discursos em potencial podem causar 

uma desestruturação-reestruturação na memória já estabilizada, pois  

o acontecimento discursivo, provocando interrupção, pode desmanchar essa 

“regularização” e produzir retrospectivamente uma outra série sob a 

primeira, desmascarar o aparecimento de uma nova série que não estava 

constituída enquanto tal (PÊCHEUX, [1983] 2020, p. 49). 

No contexto da nossa pesquisa, todos os discursos – e até mesmo os anteriores ao 

período delimitado por nosso recorte de normativas que compõem o corpus deste trabalho – 

que de alguma maneira se relacionam ao ensino, às línguas estrangeiras, ao ensino de 

português na Argentina etc., são parte da memória discursiva, isto é, os sentidos já-ditos 

significam novamente em outros discursos.  

A memória, por sua vez, tem suas características, quando pensada em 

relação ao discurso. E, nessa perspectiva, ela é tratada como interdiscurso. 

Este é definido como aquilo que fala antes, em outro lugar, 

independentemente. Ou seja, é o que chamamos memória discursiva: o saber 

discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-

construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da 

palavra. O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o 

sujeito significa em uma situação discursiva dada. (ORLANDI, [1999] 2020, 

p. 29) 

Assim, os discursos presentes nas normativas a serem analisadas só foram possíveis 

devido a discursos anteriores, havendo uma relação entre o já-dito e as novas formulações 

feitas em cada uma das normativas, isto é, uma relação existente entre interdiscurso e 

intradiscurso.  
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2.4 Condições de produção 

Courtine (2014, p. 45) salienta a dificuldade na teorização e na aplicação prática dos 

métodos no campo da AD, exemplificando tais desafios por meio da constatação de que que 

há uma grande heterogeneidade até mesmo nas definições, muitas vezes contraditórias, da 

noção de condições de produção (CP). Segundo o autor, a origem desta ampara-se em três 

frentes, sendo teorizada pela Análise de Conteúdo, pela AD e também pela Sociolinguística. 

Para Pêcheux ([1969] 2014), um discurso é sempre pronunciado com base em 

condições de produção dadas, definindo CP como 

[...] os fenômenos linguísticos de dimensão superior à frase podem 

efetivamente ser concebidos como um funcionamento mas com a condição 

de acrescentar imediatamente que este funcionamento não é integralmente 

linguístico, no sentido atual desse termo e que não podemos defini-lo senão 

em referência ao mecanismo de colocação dos protagonistas e do objeto de 

discurso (PÊCHEUX, [1969] 2014, p. 78, grifos do autor). 

Evocando o conceito de enunciado performativo de J. L. Austin, o autor nos mostra a 

relação existente entre um discurso e seu lugar no extralinguístico. Significa afirmar que o 

emissor ajusta seu discurso a depender do público e da posição que ocupa, situação na qual se 

fazem presentes as relações de forças ao produzir um discurso ou outro, podendo ser este 

avaliado como positivo ou negativo, com base na posição que o sujeito ocupa e no que ele 

representa em relação ao que diz.  

Orlandi ([1999] 2020, p. 28) argumenta que, em sentido estrito, em termos das 

circunstâncias da enunciação, as condições de produção são o que chamamos de contexto 

imediato; em um sentido mais amplo, as CP incluem o contexto sócio-histórico e ideológico. 

Em nosso trabalho, analisamos os discursos relacionados ao ensino de PLE materializados nas 

normativas que compõem o corpus, considerando ambos os contextos mencionados pela 

autora.  

 

2.3 Conclusões parciais 

Neste segundo capítulo, explicitamos as bases teórico-metodológicas em que se 

inscreve nosso trabalho, detalhando o processo de composição do corpus de pesquisa e 

esclarecendo a escolha terminológica do termo normativas por nós utilizado. Ademais, 

relacionamos nosso objeto de estudo – a saber, os discursos relacionados ao ensino de PLE 
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presentes nas normativas oficiais argentinas que compõem o corpus de pesquisa – aos 

conceitos teóricos mobilizados. As considerações aqui apresentadas embasarão a construção 

da discussão e análise dos dados coletados. 
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3 AS NORMATIVAS E A MEMÓRIA DISCURSIVA – ESTRUTURAÇÃO E 

RUPTURA 

Esta seção está subdividida em três partes: inicialmente serão apresentadas e descritas 

as normativas que compõem o corpus da pesquisa; em um segundo momento, iniciaremos as 

análises, fundamentando-nos nos conceitos advindos da AD expostos na seção anterior; 

encerramos com uma conclusão parcial, de modo a sintetizar as análises apresentadas. 

Esclarecemos que, ao analisarmos a materialidade linguística das normativas 

relacionadas ao ensino de PLE na Argentina encontradas por meio da busca já detalhada na 

seção anterior, temos como objeto de estudo os discursos presentes nessas normativas. 

Portanto, limitaremo-nos à análise discursiva sem levar em consideração se as normativas 

analisadas foram de fato implementadas ou não, o que também não incidirá sobre nossa 

investigação. Salientamos ainda que, com base nas definições de discurso, tampouco 

pretendemos atingir a chamada exaustividade horizontal com nossas análises, uma vez que os 

discursos são fonte inesgotável de interpretação, pois  

[...] por definição, todo discurso se estabelece na relação com um discurso 

anterior e aponta para outro. Não há discurso fechado em si mesmo mas um 

processo discursivo do qual se podem recortar e analisar estados diferentes 

(ORLANDI, [1999] 2020, p. 60). 

 

3.1 As normativas 

Apresentamos no quadro abaixo uma relação das normativas encontradas por meio da 

busca online realizada no portal oficial do Estado argentino.  

 

Quadro 1 – Normativas argentinas – jan 2021 

TIPO DE 

DOCUMENTO 
DATA BREVE ESPECIFICAÇÃO 

Lei n. 12.766 24/set/1942 Educação secundária – Idioma estrangeiro 

Lei n. 19.677 18/jul/1972 Convênio Constitutivo da União Latina 

Lei n. 23.981 12/set/1991 Tratados – Aprovação do acordo Mercosul 
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Lei n. 24.560 13/out/1995 Mercosul – Tratado de Ouro Preto 

Lei n. 24.676 10/set/1996 
Protocolos – Integração educativa (Argentina, 

Brasil, Uruguai, Paraguai) 

Lei n. 24.993 17/jul/1998 Protocolos – Integração cultural do Mercosul 

Lei n. 24.997 29/jul/1998 
Protocolos – Estudos de pós-graduação no 

Mercosul 

Resolução n. 

37/1998 
24/set/1998 

Mercosul – Tradução das normativas do 

Mercosul (Português e Espanhol) 

Lei n. 25.044 02/dez/1998 
Mercosul – Protocolos: formação de recursos 

humanos 

Lei n. 25.181 27/out/1999 
Convênios – Cooperação em matéria educativa 

(Brasil) 

Lei n. 25.521 10/jan/2002 
Acordos – Títulos e diplomas universitários 

(Brasil e outros países) 

Ata n. 01/2003 22/jul/2003 

Mercosul – item 7.2: Projetos de acordos 

apresentados pelos ministros do Interior, Justiça 

e Educação 

Decisão n. 26/2003 12/jul/2004 
Programa de trabalho 2004-2006 – Educação 

para o Mercosul (Português e Espanhol) 

Decisão n. 09/2005 19/ago/2005 

Mercosul – Acordo de admissão de títulos, 

diplomas e demais documentos relacionados ao 

exercício da docência (Português e Espanhol) 

Ata n. 01/2005 19/ago/2005 
Mercosul – Temas vários – Aprovação da 

Decisão 09/2005 

Lei n. 26.468 16/jan/2009 

Educação – Idioma português: obrigatoriedade 

da inclusão de uma proposta curricular de ensino 

de PLE em escolas secundárias. 

Fonte: elaborado pela autora, com base em informações disponíveis online no portal oficial do Estado argentino 

(ARGENTINA, s.d).  
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 Conforme esclarecido previamente no capítulo anterior, a busca se deu por meio da 

inserção do termo portugues no portal oficial do Estado argentino. Por esse motivo, algumas 

das normativas encontradas não tratam diretamente do ensino de português, mas possuem 

relação com o idioma de distintas formas, como salientaremos nas descrições das normativas. 

Após análise exploratória das informações presentes nos documentos disponíveis, evidenciou-

se a maior relevância de alguns com relação ao ensino de português no país, sendo esses os 

documentos selecionados para a análise discursiva. 

Contudo, antes de iniciarmos as descrições e análises das normativas, teceremos 

alguns comentários com base nas informações que compõem o Quadro 1. Primeiramente 

podemos observar um aumento quantitativo no número de normativas existentes após 1991, 

ano da criação do Mercosul. Por este motivo, em nosso trabalho, tal acontecimento é visto 

como um divisor de águas na criação de normativas relacionadas ao PLE, pois o aumento no 

número destas pode ser interpretado como um maior interesse e/ou necessidade de ações 

voltadas para o idioma português e consequentemente para esse ensino. 

Complementando o exposto acima, e buscando melhor visualizar os dados 

relacionados no Quadro 1, apresentamos abaixo dois gráficos. 

 

Gráfico 1 – Porcentagem de normativas relacionadas ao ensino de PLE. 

Pré-MERCOSUL
13%

Pós-MERCOSUL
87%

Normativas

Pré-MERCOSUL Pós-MERCOSUL

Fonte: elaborado pela autora, com base em informações disponíveis online no portal oficial do Estado 

argentino (ARGENTINA, s.d).  
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Gráfico 2 – Índice de criação de normativas por ano relacionadas ao PLE. 
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Fonte: elaborado pela autora, com base em informações disponíveis online no portal oficial do Estado 

argentino (ARGENTINA, s.d).  

 

Outros pontos importantes a serem explorados são algumas regularidades observadas 

nos resultados encontrados, como por exemplo as datas de aprovação e publicação das 

normativas, conforme apresentado no Gráfico 2, que nos permitem perceber diferentes 

espaçamentos de tempo de aprovação entre elas, e que, sob distintas condições de produção, 

mudam após determinados períodos. A seguir, estão descritas brevemente cada uma das 

normas elencadas no Quadro 1. 

 

3.1.1 Lei n. 12.766 

Sancionada em 17 de setembro de 1942 e publicada no Boletim Nacional em 24 de 

setembro desse mesmo ano, a Lei n. 12.766 tem quatro artigos que versam sobre o ensino de 

português na Argentina. Nesses documentos encontram-se disponíveis informações sobre o 

público-alvo para o qual será ofertado o ensino da língua; os estabelecimentos responsáveis 

por ofertá-lo; a obrigatoriedade ou não do ensino; a data de implementação deste e seu 

financiamento; bem como as referências quanto à formação docente específica 

(ARGENTINA, 1942, tradução nossa). 

O Artigo 1º versa especificamente sobre os seguintes temas:  
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• data de implementação do ensino de PLE na Argentina, ocorrida a partir de 

1943;  

• inclusão do português nos planos de estudo dos estabelecimentos públicos de 

ensino de línguas estrangeiras;  

• definição dos alunos do 5º ano (último ano do ensino médio argentino, 

equivalente ao 3º ano do ensino médio brasileiro) como público-alvo do 

ensino, oferecido de maneira não obrigatória (ARGENTINA, 1942, tradução 

nossa). 

O Artigo 2º trata da criação de cátedras de português nos chamados Institutos 

Superiores del Profesorado (ISP), responsabilizando-os pela formação de professores 

especializados no ensino do idioma. Salienta-se no documento que a remuneração para os 

docentes responsáveis pelas disciplinas seria a mesma dos professores de outras línguas 

(ARGENTINA, 1942, tradução nossa).  

O Artigo 3º determina que o investimento seja público para a implementação das 

ações estabelecidas por essa lei (ARGENTINA, 1942, tradução nossa). 

 

3.1.2 Lei n. 19.667 

Publicada em 18 de julho de 1972, a Lei n. 19.677 aprova o Convênio Constitutivo da 

União Latina, subscrito anteriormente no ano de 1954 em Madrid, sendo esse texto também 

parte dessa lei. Com o objetivo principal de promover a cooperação e a troca de 

conhecimentos entre os Estados-membros, destacamos o Artigo 1º do texto constituinte do 

convênio, que dispõe sobre a formação da União Latina, sendo esta constituída pelos Estados 

de língua e cultura de origem latina que assinem e ratifiquem o convênio ou que venham a 

aderi-lo posteriormente (ARGENTINA, 1972, tradução nossa).  

 

3.1.3 Lei n. 23.981 

Publicada em 12 de setembro de 1991, a Lei n. 23.981 aprova o tratado subscrito para 

a constituição do Mercosul, inicialmente composto pelas Repúblicas Argentina, Federativa do 

Brasil, Paraguai e Uruguai, passando posteriormente a outras configurações com a vinculação 

de outros países, como Venezuela e Bolívia. Com apenas dois artigos que tratam da 

aprovação, essa lei também é anexada pelo Tratado para la Constitucion de un Mercado 
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Comun entre la Republica Argentina, la Republica Federativa del Brasil, la Republica del 

Paraguay y la Republica Oriental Del Uruguay, do qual destacamos o Artigo 17º, que torna o 

espanhol e o português as línguas oficiais do bloco regional (ARGENTINA, 1991, tradução 

nossa). 

 

3.1.4 Lei n. 24.560 

Também conhecida como Protocolo de Ouro Preto, a Lei n. 24.560, publicada em 13 

de outubro de 1995, aprova o protocolo adicional ao Tratado de Assunção sobre a estrutura 

institucional do Mercosul, sendo composta por dois artigos que versam sobre a aprovação 

deste protocolo adicional,  tendo como anexo os artigos que o compõe. Este apresenta 53 

artigos, dos quais destacamos o 39º e o 46º, por estabelecerem normas para publicação de 

boletins oficiais e demais documentações em ambos os idiomas oficiais do bloco (espanhol e 

português) (ARGENTINA, 1995, tradução nossa).   

 

3.1.5 Lei n. 24.676 

Publicada em 10 de setembro de 1996, a Lei n. 24.676 tem dois artigos que tratam da 

aprovação do Protocolo de Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, Títulos e 

Estudos em Nível Primário, Médio e Técnico, subscrito entre Argentina, Brasil, Paraguai e 

Uruguai (Estados-membros fundadores do Mercosul). Destacamos do referido protocolo a 

descrição inicial anterior aos nove artigos que o compõem, que em suma justifica a 

necessidade do acordo, reconhecendo-se a importância da educação para a integração 

desejada entre os países do bloco (ARGENTINA, 1996, tradução nossa).  

 

3.1.6 Lei n. 24.993 

Publicada em 17 de julho de 1998, a Lei n. 24.993 apresenta dois artigos que aprovam 

o Protocolo de Integração Cultural do Mercosul, do qual destacamos a descrição inicial 

anterior aos 20 artigos que o compõem. Em suma, demonstra-se nos referidos documentos a 

consciência de que a cultura constitui um dos elementos primordiais para a integração entre os 

países do bloco. Ressaltamos ainda que o Artigo 4º menciona a promoção de formação 

comum de recursos humanos envolvidos em ações culturais nos Estados-membros. 

(ARGENTINA, 1998, tradução nossa).   
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3.1.7 Lei n. 24.997 

Publicada em 29 de julho de 1998, a Lei n. 24.997 tem dois artigos em que se aprova o 

Protocolo de Integração Educacional para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação nas 

Universidades dos Estados-membros do Mercosul. Esse documento anexo à lei apresenta 12 

artigos, dos quais destacamos parte de suas considerações iniciais, no que diz respeito ao 

papel fundamental da educação para que a integração regional se consolide, levando em 

consideração também os conhecimentos científicos e tecnológicos (ARGENTINA, 1998, 

tradução nossa). 

 

3.1.8 Resolução n. 37/1998 

Publicada em 24 de setembro de 1998, a Resolução n. 37/1998 é uma emenda à Lei n. 

23.981 que estabelece como obrigatória a publicação em Boletim Oficial do Mercosul versões 

em português e espanhol das normativas do bloco (ARGENTINA, 1998, tradução nossa). 

 

3.1.9 Lei n. 25.044 

Publicada em 02 de dezembro de 1998, a Lei n. 25.044 tem dois artigos e aprova o 

Protocolo de Integração Educacional para a Formação de Recursos Humanos no Nível de Pós-

Graduação entre os Países-membros do Mercosul. Desse protocolo anexo à lei, destacamos o 

Artigo 1º, que determina os objetivos principais do documento, sendo eles: a formação e o 

aperfeiçoamento de docentes universitários e pesquisadores, com a finalidade de consolidar e 

ampliar os programas de pós-graduação da região; a criação de um sistema de intercâmbio 

entre as instituições, por meio do qual os docentes e os pesquisadores que trabalhem em áreas 

de pesquisa comuns possam propiciar a formação de recursos humanos no âmbito de projetos 

específicos; o intercâmbio de informações científicas e tecnológicas, de documentação e de 

publicações; o estabelecimento de critérios e padrões comuns de avaliação de pós-graduação 

(ARGENTINA, 1998, tradução nossa). 

 

3.1.10 Lei n. 25.181 

Publicada em 27 de outubro de 1999, a Lei n. 25.181 é um dos documentos mais 

importantes encontrados em nossa busca, já que seus dois artigos tratam da aprovação do 

Convênio de Cooperação Educativa entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
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Governo da República Argentina. Proposto inicialmente em 10 de novembro de 1997, o 

documento é composto por 18 artigos apresentados como respostas aos desafios para a 

consolidação da integração entre os países, com fins de fomentar de maneira cooperativa o 

sistema educativo destes. Destacamos o Artigo 4º, que menciona explicitamente a inclusão do 

idioma oficial de ambos os países do convênio em seus sistemas de ensino (ARGENTINA, 

1999, tradução nossa).  

 

Quadro 2 – Análise descritiva da Lei Nacional n. 25.181, de 1999. 

Objetivo principal Art. 1º 

A promoção da cooperação 

educativa de ambos os 

países em todos os níveis e 

modalidades no âmbito do 

processo de integração. 

Gestão  Art. 2º, 3º, 13º, 14º, 17º 

Esforços em: manter ambos 

os países atualizados 

quanto a informações, tanto 

no âmbito de educação 

quanto de administração e 

gestão; facilitar a 

vinculação de instituições 

com programas específicos 

de intercâmbio, cooperação 

no campo da educação e 

formação de recursos 

humanos; criar uma 

comissão mista, presidida 

por autoridades designadas 

pelos respectivos 

Ministérios da Educação e 

responsáveis pelo design e 

avaliação de programas 

executivos específicos, e 
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pela proposição de 

protocolos adicionais, 

podendo ambas as partes 

modificar o acordo. 

Ensino de idiomas 
Art. 4º, alíneas “a” e “d” 

a) Inclusão do ensino do 

idioma da outra parte 

no conteúdo dos cursos 

da educação básica 

e/ou média. 

d) Criação de cátedras de 

português e cultura 

brasileira nas 

universidades 

argentinas, e de 

espanhol e cultura 

argentina nas 

universidades 

brasileiras. 

 

Esforços e ações 

 

Art. 5º, 6º, 7º, º, 9º, 10º 

Estímulos de ambas as 

partes para o planejamento 

e desenvolvimento de 

atividades em áreas de 

extensão universitária, 

formação e capacitação 

docente. Incentivos à 

pesquisa conjunta e 

transferência de tecnologia, 

promovidos por bolsas de 

estudos e subsídios, bem 

como pela não 

diferenciação nos processos 

de seleção para alunos 
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estrangeiros para ingresso 

na graduação e pós-

graduação em ambos os 

países, ou seja, seguindo os 

mesmos critérios aplicados 

aos estudantes nacionais.  

Habilitação Art. 11º, 12º 

O exercício profissional 

por parte de indivíduo de 

nacionalidade distinta a do 

território em questão estará 

sujeito à legislação 

nacional correspondente. O 

reconhecimento de 

certificados de estudo, 

títulos e diplomas estará 

sujeito à legislação 

nacional correspondente e a 

protocolos e acordos 

específicos estipulados 

pelas partes durante o 

período de vigência do 

convênio. 

Implementação 

 

Art. 15º, 16º, 18º 

O Convênio de Cooperação 

Educativa revoga o 

Convênio de Intercâmbio 

Cultural entre o Governo 

da República Federativa do 

Brasil e o Governo da 

República Argentina 

(1968), estando sujeito à 

ratificação e vigorando a 

partir da data de 

intercâmbio de 
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instrumentos realizado 

pelos dois países, com 

duração indeterminada e 

podendo ser denunciado a 

qualquer momento por 

qualquer uma das partes. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na consulta aos artigos da Lei n. 25.181/1999 (ARGENTINA, 1999, 

tradução nossa). 

 

3.1.11 Lei n. 25.521 

Publicada em 10 de janeiro de 2002, a Lei n. 25.521 apresenta dois artigos em que se 

aprova o Acordo de Admissão de Títulos e Nível Universitário para o Exercício de Atividades 

Acadêmicas nos Estados-membros do Mercosul. Esse documento, assim como a Lei n. 

24.997/1998, reitera a importância da educação para a integração do bloco, regulando a 

admissão dos títulos e graus acadêmicos nos Estados-membros do bloco, de modo a facilitar 

esse processo (ARGENTINA, 2002, tradução nossa). 

 

3.1.12 Ata n. 01/2003 

Publicada em 22 de março de 2003, a Ata n. 01/2003 documenta as ações firmadas na 

XXV Reunião do Conselho do Mercosul (CMC)7,. É um documento extenso, com quinze 

pautas e nove anexos. Tem relação com nosso trabalho o item 7.2, que trata de Projetos e 

Acordos propostos pelos então Ministros do Interior, Justiça e Educação argentinos, 

respectivamente. Ressaltamos a menção que se faz no referido item a um Acordo de 

Admissão de Títulos, Certificados e Diplomas para o Exercício da Docência no Ensino do 

Espanhol e do Português como Línguas Estrangeiras nos Países do Mercosul, porém não há 

maior detalhamento do acordo (ARGENTINA, 2003, tradução nossa). 

 

3.1.13 Decisão n. 26/2003 

Publicada em 12 de julho de 2004 pelo CMC, a Decisão n. 26/2003 aprova o 

Programa de Trabalho referente ao período de 2004 a 2006. É composta por três artigos e um 

 
7 Consejo del Mercado Común (CMC) é uma das partes da estrutura institucional do Mercosul. 
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anexo com quatro itens de pautas diferentes. Tem relação com nossa pesquisa o subitem 2.6, 

inserido no item 2 da pauta – Mercosul Social –, que trata do tema “Educação para o 

Mercosul”. Menciona-se nesse determinado ponto do documento a necessidade de análise de 

mecanismos que tornem possível a aplicação da Recomendação n. 06/03 da Comissão 

Parlamentar Conjunta (CPC)8, isto é, a obrigatoriedade do ensino dos idiomas espanhol e 

português. Busca-se assim avançar no reconhecimento mútuo de títulos habilitantes para os 

Estados-membros que permitam a circulação de profissionais e o desenvolvimento de suas 

atividades trabalhistas, além da criação de uma agenda de programas de cooperação para a 

melhoria dos níveis educacionais no Mercosul (ARGENTINA, 2004, tradução nossa). 

 

3.1.14 Decisão n. 09/2005 

Trata-se do Acordo de Admissão de Títulos, Certificados e Diplomas para o Exercício 

da Docência no Ensino de Espanhol e Português como Línguas Estrangeiras nos Estados-

membros do Mercosul, publicado em 19 de agosto de 2005. Nessa normativa composta por 

dois artigos, o Conselho do Mercosul aprova a subscrição do acordo já mencionado e destaca 

a necessidade de tal aprovação ser incorporada ao ordenamento jurídico dos Estados-membros 

para que sejam regulamentados aspectos de organização ou de funcionamento do Mercosul 

(ARGENTINA, 2005, tradução nossa). 

 

3.1.15 Ata n. 01/2005 

A Ata da XXVIII Reunião do CMC, publicada no dia 19 de agosto de 2005, conta com 

quinze itens de pauta e nove anexos. Tem relevância para nossa pesquisa o subitem 14.2, que 

menciona a aprovação, por parte do CMC, do Acordo de Admissão de Títulos, Certificados e 

Diplomas para o Exercício da Docência no Ensino de Espanhol e Português como Línguas 

Estrangeiras nos Estados parte do Mercosul (ARGENTINA, 2005, tradução nossa). 

 

3.1.16 Lei n. 26.468 

Publicada em 16 de janeiro de 2009, a Lei n. 26.468 estabelece que todas as escolas 

secundárias do sistema educativo nacional argentino devem obrigatoriamente incluir uma 

proposta curricular de ensino de português como língua estrangeira, como cumprimento da 

 
8 Comisión Parlamentária Conjunta (CPC) é uma das partes da estrutura institucional do Mercosul. 
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Lei n. 25.181, composta por nove artigos com diretrizes para sua execução (ARGENTINA, 

2009, tradução nossa).  

 

Quadro 3 – Análise descritiva da Lei Nacional n. 26.468, de 2009. 

Objetivo principal Art. 1º 

Obrigatoriedade da inclusão 

de uma proposta curricular de 

ensino de PLE em escolas 

secundárias pertencentes ao 

sistema educativo nacional. 

Em região fronteiriça com o 

Brasil, tal inclusão deverá ser 

feita desde o ensino primário. 

Gestão, esforços e ações Art. 2º, 6º, 7º 

O delineamento curricular 

correspondente à proposta 

deve ser desenvolvido pelo 

Ministério da Educação, 

Ciência e Tecnologia 

juntamente com o Conselho 

Federal de Educação, em 

acordo com o disposto nos 

artigos 87º e 92º, inciso a, da 

Lei de Educação Nacional 

(Lei n. 26.206). 

O Ministério da Educação, 

Ciência e Tecnologia é 

responsável pela criação de 

um programa que propicie 

condições organizativas e 

técnicas para a aplicação da 

Lei n. 26.468 e pelo 

desenvolvimento de 

programas não convencionais 



37 

 

 

de ensino de português. 

Obrigatoriedade Art. 3º 
A disciplina é de caráter 

optativo para os alunos. 

Certificações Art. 4º 

Os alunos que concluam a 

proposta curricular podem 

realizar prova para obter 

certificação de nível e 

competências de uso do 

idioma português. No 

entanto, não há indicação de 

quais provas seriam essas e o 

tipo de certificação.  

Formação docente Art. 5º 

Em conformidade com o 

artigo 139º da Lei n. 26.206, 

o Instituto Nacional de 

Formação Docente fica 

responsável por elaborar e 

implementar um plano 

plurianual de formação 

docente, durante o período de 

2008 a 2016, além da 

contribuição do Ministério da 

Educação, Ciência e 

Tecnologia para promover 

ofertas acadêmicas de 

formação de professores nas 

universidades. 

Implementação Art. 8º 
Prazo de um ano desde a data 

de publicação da lei para 
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formulação de um plano 

plurianual para 

implementação gradual que 

priorize as escolas 

fronteiriças, tendo como 

prazo máximo para alcançar a 

obrigatoriedade de oferta o 

ano de 2016. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na consulta aos artigos da Lei n. 26.468/2009 (ARGENTINA, 2009, 

tradução nossa). 

 

3.2 Gestos de interpretação 

Nossas análises discursivas focam quatro das normativas apresentadas anteriormente, 

são elas: Lei n. 12.766 (ARGENTINA, 1942); Lei n. 23.981 (ARGENTINA, 1991); Lei n. 

25.181 (ARGENTINA, 1999) e Lei n. 26.468 (ARGENTINA, 2009). Após a pré-análise e 

exploração do material ficou evidente que as Leis n. 12.766, n. 25.181 e n. 26.468 abordam 

especificamente do ensino de PLE. Já a Lei n. 25.181 dispõe sobre a criação do Mercosul, não 

mencionando diretamente em seu discurso o ensino de português, porém o determina como 

idioma oficial do bloco regional – juntamente ao espanhol. Trata-se de um acontecimento 

importante para outros discursos produzidos posteriormente relacionados a esse ensino, como 

evidenciaremos mais adiante. As descrições das normativas são importantes porque apesar de 

focalizarmos apenas quatro delas, podemos perceber pela temática e breve descrição das 

demais leis que o idioma português suscita outros discursos. O recorte de normativas proposto 

configura assim parte da memória discursiva sobre o ensino de português na Argentina.  

Pode-se afirmar que as condições de produção das normativas que compõem o corpus 

são semelhantes enquanto discursos oficiais do Estado Argentino, configurando discursos 

formais e objetivos. Com base nas definições de Guimarães (2013) e Bittar (2017) por se 

tratarem de normativas, são discursos responsáveis por prescrever condutas a serem seguidas 

e  em alguns casos, como por exemplo as leis  passíveis de sanções quando o cumprimento 

exigido não seja praticado. A linguagem técnica9 utilizada no discurso jurídico garante ares de 

 
9 “Quanto à questão da linguagem técnica, há que se dizer que o aperfeiçoamento do discurso jurídico a partir da 

língua natural redundou no condicionamento e na especialização de sua linguagem com relação àquela, tendo-

se convertido em linguagem técnica. Mas esse tecnicismo, essa crescente especialização ou cientificização da 



39 

 

 

neutralidade, entretanto esses discursos ainda assim estão sujeitos à ambiguidade e ideologia, 

aspectos com os quais a AD opera. As condições de produção configuram normativas 

diferentes, isto é, produzidas com distintas finalidades por diferentes instâncias do Estado 

Argentino em contextos sócio-históricos também distintos, características que podem ser 

aprofundadas em um estudo específico de cada uma delas. Em nossa análise, consideraremos 

os pontos em comum das condições de produção das normativas aqui abordadas, não 

detalhando os contextos particulares de sua produção, mas destacaremos algumas informações 

adicionais que contribuem com nosso estudo. 

Feitas tais considerações, iniciaremos nossa análise pela Lei n. 12.766, de 24 de 

setembro de 1942, que trata da inserção do português no ensino secundário na Argentina e 

também da criação de cátedras de português nos institutos responsáveis pela formação de 

professores no país. Essa lei é o resultado mais antigo encontrado por meio de nossa busca no 

portal oficial do Estado argentino, despontando como um marco para o ensino de português 

como língua estrangeira no país, pois é precursor dos demais documentos encontrados e, 

consequentemente, dos discursos relacionados ao ensino de PLE aqui estudados. Isso posto, 

com base em nosso recorte de normativas, podemos considerar que essa lei inaugura os 

discursos sobre ensino de PLE na Argentina. Segundo Orlandi (1984, p. 10-11), a linguagem 

na AD passa a ser considerada no momento de sua existência, isto é – o discurso, e observa-se 

a dinâmica de seu funcionamento em que se procuram determinar os processos de natureza 

sócio-histórica de sua constituição. Entre esses processos fundamentais, são importantes nesta 

pesquisa a paráfrase e a polissemia. Esta é o novo, o diferente, “processo de instauração da 

multiplicidade de sentidos” (ORLANDI, 1984, p. 11); a paráfrase refere-se ao mesmo, ao já 

dado, “processo pelo qual procura-se manter o sentido igual sob diferentes formas” 

(ORLANDI, 1984, p. 11). Com base nessas definições, podemos observar efeitos de 

processos polissêmicos nos discursos presentes na Lei n. 12.766/1942 relacionados ao ensino 

de PLE na Argentina, pois, ao menos com relação a esses discursos jurídicos, essa lei pode ser 

considerada como fundadora. Por esses mesmos motivos, interpretamos a Lei n. 12.766 como 

um acontecimento discursivo que marca a memória discursiva sobre esse ensino, pois mostra-

se como origem desses discursos de maneira oficializada. 

 
linguagem jurídica, não impede que esses mesmos termos técnicos estejam sujeitos à ambiguidade, ou ainda, 

que termos provenientes de outras esferas de saber penetrem seu campo, trazendo consigo os problemas-

matrizes de sua linguagem originária” (BITTAR, 2017, p. 183). 
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De acordo com Gil (2009), é importante salientarmos que nesse mesmo ano de 

publicação da referida lei, o ensino argentino passou por uma reforma10, iniciando um sistema 

diferente de ensino de línguas que perdurou até a reforma educativa dos anos 1990. Segundo a 

autora, a partir dessa reforma, a escola secundária passou a ter um design plurilíngue, em que 

os alunos podiam escolher uma primeira língua estrangeira durante três anos e outra durante 

os dois anos seguintes, totalizando cinco anos de estudo. Contudo, o discurso da inclusão do 

português nos planos de estudos dos estabelecimentos públicos de ensino de línguas 

estrangeiras modifica o grau de paridade de ensino do idioma com relação ao ensino de outras 

línguas estrangeiras, como o inglês11. 

As informações do discurso dessa lei que nos saltam aos olhos são a nomeação do 

ensino proposto como “português língua estrangeira” em lugar de outra nomenclatura que 

poderia ser utilizada; o público-alvo desse ensino, composto por alunos do último ano do 

segundo ciclo, sendo um curto período de tempo para o ensino da língua de caráter opcional; a 

criação de cátedras de português, salientando a remuneração igualitária entre professores de 

idiomas, com fins de fomentar a formação de docentes que passam a atuar no ensino do 

português, podendo ser interpretado como reconhecimento da importância e da necessidade 

de formação específica para tal ensino e da relevância deste. 

Também podem ser observados os efeitos polissêmicos derivados da Lei n. 

23.981/1991, que aprova o tratado subscrito para a constituição do Mercosul, pois é por meio 

do discurso de estabelecimento do bloco regional com propósitos econômicos que se 

produzem outros discursos posteriores, entre eles alguns relacionados ao ensino de PLE em 

contextos específicos. Como já mencionado, ainda que este não esteja presente nos discursos 

dessa lei, a normativa tem relevância em outros discursos posteriores, em que a importância 

do idioma português passa a aumentar gradativamente no Mercosul a partir de sua 

oficialização pelo Artigo 17º na Lei n. 23.981/1991. Isso acontece por exemplo nos discursos 

presentes na Lei n. 24.560/1995 e na Resolução n. 37/1998, que de maneira geral enfatizam a 

 
10 Reforma Rothe – conhecida na Argentina como Plan Rothe devido ao nome do então Ministro da Educação 

argentina, Guillermo Rothe – foi uma reforma educativa que estabeleceu pela primeira vez um ciclo básico 

comum para os chamados bachillerato e a escuela normal (equivalente ao ensino médio e ao magistério no 

Brasil, respectivamente), em que Através de este plan se concretó, por primera vez, la articulación entre los 

estudios del bachillerato con la enseñanza normal a partir de un ciclo común a ambas ramas con la finalidad 

de “evitar que los estudiantes se vean obligados a definir prematuramente su orientación hacia unos u otros 

estudios (RUIZ, 2008, p. 256). 
11 Para uma melhor compreensão sobre políticas linguísticas e educativas e o percurso das línguas estrangeiras na 

Argentina até o período anterior à Reforma Rothe, indicamos a leitura de GIMÉNEZ, P. Políticas lingüísticas 

y políticas educativas: el derrotero de las lenguas extranjeras en las iniciativas de reforma entre 1904-1941. 

2020. 74p. Dissertação de Mestrado. Buenos Aires: FLACSO, Sede Académica Argentina, 2020. 
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obrigatoriedade do uso do português como um dos idiomas oficiais do Mercosul, salientando 

portanto a obrigatoriedade de os documentos desse bloco também estarem redigidos em 

português; Acontece também nos discursos presentes nas Leis n. 24.676/1996, n. 

24.993/1998, n. 24.997/1998, n. 25.044/1998 e n. 25.521/2002, que evidenciam, de modo 

geral, a importância da educação e da cultura para a integração regional pretendida pelo bloco 

e, em alguns casos, buscam facilitar processos de reconhecimento de diplomas etc. 

Ocorre igualmente na Ata n. 01/2003, na Decisão n. 26/2003, na Decisão n. 09/2005 e 

na Ata n. 01/2005, em que há a presença de discursos ainda mais direcionados à questão de 

educação e ao exercício da docência no ensino de espanhol e português como línguas 

estrangeiras nos países do Mercosul. Devido a essas razões, também interpretamos a Lei n. 

23.981/1991 como acontecimento discursivo que produz efeito não apenas sobre as 

textualidades desse documento, mas também no texto de outras normativas. Quanto às 

condições de produção destas, pode-se afirmar que os discursos no âmbito do Mercosul, ainda 

que também configurem discursos normativos e/ou discursos jurídico normativos, manifestam 

CP com características distintas das demais normativas, não só por questões políticas, 

históricas, sociais etc., mas também porque após a constituição do Mercosul, integração se 

tornou um termo-chave nesses documentos, fazendo-se presente em todos os discursos das 

normativas analisadas, transparecendo assim questões ideológicas e deixando marcas na 

textualidade. 

Nos discursos presentes na Lei n. 25.181/1999 podem ser observados efeitos de 

processos parafrásticos, pois há um movimento discursivo de retomada, ainda que indireta, de 

discursos trazidos anteriormente pela Lei n. 12.766/1942, uma vez que ambas tratam da 

inclusão do ensino de PLE em escolas argentinas de ensino público e da criação de cátedras 

de português. São produzidos porém deslizes de sentido, pois a Lei n. 25.181/1999 especifica 

a criação de cátedras de português e cultura brasileira. Os deslizes de sentido também 

ocorrem na retomada do discurso de integração presente na Lei n. 23.981/1991, uma vez que 

a Lei n. 25.181/1999 foi subscrita com o Brasil, tratando a Lei n. 23.981/1991 da integração 

entre os Estados-membros do Mercosul; também o discurso presente na alínea “a” do Artigo 

4º da Lei n. 25.181/1999 refere-se a La inclusión en el contenido de los cursos de la 

educación básica y/o media, de la enseñanza del idioma oficial de la otra parte, que 

interpretamos como a inclusão do ensino de português no sistema de educação argentino, 

porém não há menção explícita ao PLE.  Entretanto, existem também processos polissêmicos, 

pois novas informações são contempladas nos discursos dessa lei, conforme apresentado nos 
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tópicos gestão, esforços e ações, habilitação e implementação descritos no Quadro 2, já que 

por se tratar de um acordo de cooperação educativa não aborda somente o ensino de PLE. 

Nos discursos presentes na Lei n. 26.468/2006 são notados efeitos de processos 

parafrásticos, principalmente com relação à Lei n. 25.181/1999 e por conseguinte à Lei n. 

12.766/1942 nos Artigos 1º, 3º e 5º, pois trata-se da inclusão de uma proposta curricular de 

ensino de PLE em escolas pertencentes ao sistema educativo nacional, de caráter optativo 

para os alunos, dispondo sobre a formação docente. Deslizes de sentido também são 

percebidos nos discursos presentes na Lei n. 12.766/1942, pois observamos que esta não 

explicita se a oferta de ensino é obrigatória ou não, mencionando apenas que o ensino é de 

caráter optativo por parte dos alunos da escola secundária argentina; já a Lei n. 25.181/1999 

não menciona como deve ser aplicada a inclusão no conteúdo dos cursos da educação básica 

e/ou média do ensino do idioma da outra parte; por outro lado, a Lei n. 26.468/2006 determina 

a obrigatoriedade da inclusão de uma proposta curricular de ensino de PLE em escolas 

secundárias pertencentes ao sistema educativo nacional, produzindo ainda outro deslize de 

sentido, uma vez que também estabelece que em região fronteiriça com o Brasil, tal inclusão 

deverá ser feita desde o ensino primário12; além disso, em contrapartida à criação de cátedras 

de português citadas no Artigo 2º da Lei n. 12.766/1942, a Lei n. 26.468/2006 indica que a 

formação docente fica por conta do Instituto Nacional de Formação Docente, responsável por 

elaborar e implementar um plano plurianual de formação de professores. Por fim, 

interpretamos como processos polissêmicos na Lei n. 26.468/2006 o apresentado nos tópicos 

gestão, esforços e ações, certificações e implementação do Quadro 3, pois discursam sobre 

questões não abordadas anteriormente em outras normativas.  

Em síntese, identificamos processos de polissemia e paráfrase constituintes do 

discurso ocorrendo no texto de todas as normativas analisadas, até mesmo naquelas não 

enfocadas em nossas análises, evidenciando o interdiscurso entre elas. É interessante notar 

que todos os discursos presentes nas normativas relacionados diretamente ao ensino de 

português se referiram a este como ensino de português língua estrangeira, o que ocorre até 

mesmo na Lei n. 26.468/2006, que especifica a inclusão obrigatória de uma proposta 

curricular de ensino de PLE desde o ensino primário nas regiões de fronteira. 

 
12 Essa determinação acaba gerando outros discursos específicos sobre o ensino de fronteira, como por exemplo, 

o surgimento da Lei n. 6809/2011, sancionada pela Câmara de Deputados da Província do Chaco, a qual 

estabelece que todas as escolas secundárias do sistema educativo provincial incluirão uma proposta curricular 

para o ensino de PLE. Para mais informações, consultar: ARGENTINA. Ministerio de Educación. Lei 6.809 

de 01 de junho de 2011. Enseñanza obligatoria del idioma portugües en las escuelas secundarias. Buenos 

Aires: 2011. Disponível em: http://www.saij.gob.ar/legislacion/ley-chaco-6809-

ensenanza_obligatoria_idioma_portugues.htm?bsrc=ci. Acesso em 19 maio 2021. 

http://www.saij.gob.ar/legislacion/ley-chaco-6809-ensenanza_obligatoria_idioma_portugues.htm?bsrc=ci
http://www.saij.gob.ar/legislacion/ley-chaco-6809-ensenanza_obligatoria_idioma_portugues.htm?bsrc=ci
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Nesta seção buscamos desenvolver nossas análises descritivas e discursivas sempre 

com base nos conceitos teóricos basilares desta investigação, os quais foram apresentados na 

seção anterior. Descrevemos brevemente as dezesseis normativas que integram o corpus de 

pesquisa deste trabalho, com foco em quatro dessas normativas. Em nossas análises 

discursivas, esforçamo-nos em apontar marcas discursivas na materialidade linguística das 

normativas relevantes à memória discursiva sobre o ensino de PLE na Argentina, 

fundamentando nossas interpretações nos próprios discursos presentes em tais documentos. 

Este ir e vir analítico próprio da AD, como assinala Orlandi ([1999], 2020, p. 65), permitiu-

nos interpretar a Lei n. 12.766/1942 e a Lei n. 23.981/1991 como acontecimentos discursivos 

capazes de desestruturar e reestruturar a memória discursiva sobre o ensino de PLE na 

Argentina, ecoando interdiscursivamente em outros discursos normativos.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesta dissertação descrevemos e analisamos discursivamente normativas oficiais do 

Estado argentino relacionadas ao ensino de Português Língua Estrangeira (PLE). Objetivando 

o mapeamento e a investigação de tais normativas, tivemos como base teórico-metodológica 

de nosso trabalho a AD de linha francesa. Fundamentando-nos em Pêcheux (1994, 2014, 

2015), Orlandi (2007, 2020) e Lagazzi (1988), mobilizamos os conceitos de arquivo, CP, 

memória discursiva e acontecimento discursivo para realizar nossas análises. Também nos 

valemos de contribuições da área do Direito, com base em Guimarães (2013) e Bittar (2017), 

para uma melhor compreensão da linguagem dos textos normativos, que se caracterizam por  

apresentar nomenclaturas bastante específicas. 

Por meio do mapeamento das normativas, pudemos levantar algumas hipóteses, como 

a maior relevância de determinadas normativas em detrimento de outras e o impacto 

discursivo por elas causado a outros discursos normativos posteriores, os quais.foram 

confirmados em nossa análise discursiva. Interpretamos a Lei n. 12.766/1942 e a Lei n. 

23.981/1991 como acontecimentos discursivos capazes de provocar ruptura e reestruturação 

na memória discursiva das normativas oficiais do Estado argentino relacionadas com o ensino 

de PLE. 

Conscientes da incompletude do discurso, indicamos em nossas análises alguns pontos 

não aprofundados no presente estudo, mas que poderão ser investigados em futuras pesquisas, 

como por exemplo um detalhamento maior das condições de produção específicas de cada 

uma das normas analisadas, bem como as especificações evidenciadas pela análise discursiva, 

como os deslizes de sentido na Lei n. 25.181/1999, com a menção às Cátedras de Português e 

Cultura Brasileira e a referência específica ao ensino de português como língua estrangeira 

presente em todas as normativas estudadas. 

Ao considerarmos as informações expostas neste trabalho, conclui-se que embora haja 

estímulos para fomentar o ensino de PLE na Argentina, conforme nos mostram os discursos 

presentes nas normativas que compõem nosso corpus, a criação destas é apenas um dos 

passos necessários para que o ensino de PLE seja efetuado. Outras ações, portanto, como a 

implementação efetiva realizada por cada região de ensino, pensando desde a formação 

docente até o ensino propriamente dito nas escolas, são fundamentais para que o 

desenvolvimento da área (de ensino de PLE) de fato ocorra.  
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Com relação às condições de produção das normativas analisadas, evidencia-se a 

importância tanto dos acordos entre os países, visto que acordos comerciais e de fundo 

econômico acarretam a necessidade e a criação de acordos educacionais, com fins de parceria 

em matéria educativa, quanto da formação de recursos humanos entre os países, que de 

maneira indireta influenciam no ensino de determinada língua, neste caso, o português. 

Ademais, fica clara a necessidade de que os interesses entre os países estejam de certa 

maneira alinhados, para que tais acordos possam surgir, havendo investimento e interesse de 

todas as partes para a criação de planos específicos e execução das ações. 



46 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ARGENTINA. Consejo del Mercado Comun. Acta 1/2003, de 22 de julho de 2003. XXIV 

Reunión del Consejo del Mercado Comun. Ata da “XXIV Reunión Ordinaria del Consejo 

del Mercado Común”, realizada entre os dias 17 e 18 de junho de 2003, em Assunção. 

Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/acta-1-2003-86973/texto. 

Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Consejo del Mercado Comun. Decisión 26/2003, de 12 de julho de 2004. 

Dispõe sobre as decisões tomadas pelo Conselho do Mercado Comum (CMC), em que aprova 

o Programa de Trabalho do Mercosul 2004-2006. Montevidéu: 15 dez. 2003. Disponível em: 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decisi%C3%B3n-26-2003-96492/texto. 

Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Consejo del Mercado Comun. Acta 1/2005, de 19 de agosto de 2005. XXIV 

Reunión del Consejo del Mercado Comun. Ata da “XXVIII Reunión Ordinaria del Consejo 

del Mercado Común”, realizada entre os dias 18 e 19 de junho de 2005, em Assunção. 

Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/acta-1-2005-108884/texto. 

Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Consejo del Mercado Comun. Decisión 9/2005, de 19 de agosto de 2005. 

Dispõe sobre a aprovação do “Acordo de Admissão de Títulos, Certificados e Diplomas para 

o Exercício da Docência no Ensino de Espanhol e Português como Línguas Estrangeiras nos 

Estados-membros” por parte do Conselho do Mercado Comum (CMC). Assunção: 19 jun. 

2005. Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decisi%C3%B3n-9-

2005-108893/texto. Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Governo da Argentina. Página Inicial. s.d. Disponível em 

https://www.argentina.gob.ar/. Acesso em: 28 ago. 2020.  

 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/acta-1-2003-86973/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decisi%C3%B3n-26-2003-96492/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/acta-1-2005-108884/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decisi%C3%B3n-9-2005-108893/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decisi%C3%B3n-9-2005-108893/texto
https://www.argentina.gob.ar/


47 

 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 12.766, de 17 de 

setembro de 1942. Dispõe sobre a inclusão do ensino de Português Língua Estrangeira no 

sistema de educação secundário argentino. Buenos Aires: 1942. Disponível em: 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-12766-294704. Acesso em: 28 ago. 

2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 23.981, de 12 de 

setembro de 1991. Dispõe sobre a aprovação de tratado subscrito para a constituição do  

Mercado Comum entre as Repúblicas da Argentina, Federativa do Brasil, Paraguai e Uruguai. 

Buenos Aires: 1991. Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-

23981-380/texto. Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 24.560, de 13 de 

outubro de 1995. Dispõe sobre a aprovação de protocolo adicional (Protocolo de Ouro Preto) 

ao Tratado de Assunção sobre a estrutura institucional do Mercosul. Buenos Aires: 1995. 

Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24560-28253/texto. 

Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 24.676, de 10 de 

setembro de 1996. Dispõe sobre a aprovação do Protocolo de Integração Educativa e 

Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos em Nível Primário, Médio e Técnico, 

subscrito entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Buenos Aires: 1996. Disponível em: 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24676-39176/texto. Acesso em: 28 ago. 

2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 24.993, de 17 de julho 

de 1998. Dispõe sobre a aprovação do Protocolo de Integração Cultural do Mercosul. Buenos 

Aires: 1998. Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24993-

51825/texto. Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-12766-294704
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-23981-380/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-23981-380/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24560-28253/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24676-39176/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24993-51825/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24993-51825/texto


48 

 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 24.997, de 29 de julho 

de 1998. Dispõe sobre a aprovação do Protocolo de Integração Educacional para 

Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação em Universidades dos Estados-membros do 

Mercosul. Buenos Aires: 1998. Disponível em: 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24997-52045/texto. Acesso em: 28 ago. 

2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 25.044, de 02 de 

dezembro de 1998. Dispõe sobre a aprovação do Protocolo de Integração Educacional para 

Formação de Recursos Humanos em Nível de Pós-Graduação entre os Países-membros do 

Mercosul. Buenos Aires: 1998. Disponível em: 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25044-54640/texto. Acesso em: 28 ago. 

2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 25.181, de 27 de 

outubro de 1999. Dispõe sobre a aprovação do Convênio de Cooperação Educativa entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina. Buenos 

Aires: 1999. Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25181-

60773/texto. Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 25.521, de 10 de janeiro 

de 2002. Dispõe sobre a aprovação do Acordo de Admissão de Títulos e Nível Universitário 

para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados-membros do Mercosul. Buenos 

Aires: 2002. Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25521-

71545/texto. Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Honorable Congreso de la Nación Argentina. Ley n. 26.468, de 16 de janeiro 

de 2009. Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de uma proposta curricular para o ensino 

de Português Língua Estrangeira em cumprimento da Lei n. 25.181. Buenos Aires: 2009. 

Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-26468-149451/texto. 

Acesso em: 28 ago. 2020. 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-24997-52045/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25044-54640/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25181-60773/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25181-60773/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25521-71545/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-25521-71545/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-26468-149451/texto


49 

 

 

 

ARGENTINA. Ministerio de Justicia y Derechos Humanos. Leyes Argentinas. Búsqueda 

Avanzada. s.d. Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/busqueda-

avanzada?jurisdiccion=nacional&texto=portugues&tipo_norma=legislaciones&limit=50&off

set=1. Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Poder Ejecutivo Nacional. Ley n. 19.677, de 18 de julho de 1972. Dispõe 

sobre a aprovação do Convênio Constitutivo da União Latina. Buenos Aires: 1972. 

Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-19677-65305/texto. 

Acesso em: 28 ago. 2020. 

 

ARGENTINA. Poder Ejecutivo Nacional. Resolución 37/1998, de 24 de setembro de 1998. 

Dispõe sobre emenda à Lei n. 23.981 que estabelece como obrigatória a publicação em 

Boletim Oficial do Mercosul versões em português e espanhol das normativas do bloco. 

Buenos Aires: 1998. Disponível em: 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/resoluci%C3%B3n-37-1998-53197. Acesso 

em: 28 ago. 2020. 

 

BITTAR, E. C. B. Linguagem jurídica: semiótica, discurso e direito. 7. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2017. 432 p. 

 

CAREGNATO, R. C. A.; MUTTI, R. Pesquisa qualitativa: análise de discurso versus análise 

de conteúdo. Texto & Contexto - Enfermagem, v. 15, n. 4, p. 679-84, 2006. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-

07072006000400017&script=sci_arttext&tlng=pt. Acesso em: 04 out. 2018. 

 

CARVALHO, S. C. Políticas de promoção internacional da língua portuguesa: ações na 

América Latina. Trabalhos em Linguística Aplicada, v. 51, n. 2, Campinas, p. 460-484, 

jul./dez. 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-

18132012000200010&script=sci_arttext. Acesso em: 04 out. 2018. 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/busqueda-avanzada?jurisdiccion=nacional&texto=portugues&tipo_norma=legislaciones&limit=50&offset=1
https://www.argentina.gob.ar/normativa/busqueda-avanzada?jurisdiccion=nacional&texto=portugues&tipo_norma=legislaciones&limit=50&offset=1
https://www.argentina.gob.ar/normativa/busqueda-avanzada?jurisdiccion=nacional&texto=portugues&tipo_norma=legislaciones&limit=50&offset=1
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/ley-19677-65305/texto
https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/resoluci%C3%B3n-37-1998-53197
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-07072006000400017&script=sci_arttext&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-07072006000400017&script=sci_arttext&tlng=pt
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-18132012000200010&script=sci_arttext
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-18132012000200010&script=sci_arttext


50 

 

 

 

COURTINE, J. J. Análise do discurso político: o discurso comunista endereçado aos 

cristãos. São Carlos: EDUFSCar, [1981] 2014. 250 p. 

 

DINIZ, L. R. A. Para além das fronteiras: A política linguística brasileira de promoção 

internacional do português. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2020. 276 p. 

 

FRANZONI, P. H. Currículos e textos epicurriculares: produção, circulação e efeitos de 

sentido. 2019. 153 f. Tese (Doutorado em Filologia e Língua Portuguesa) – Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 175 p. 

 

GIL, G. O ensino do inglês, do português e do espanhol como línguas estrangeiras no Brasil e 

na Argentina: uma comparação glotopolítica. Helb, Brasília, v. 3, n. 1, 2009, s.p. Disponível 

em: http://www.helb.org.br/index.php/revista-helb/ano-3-no-3-12009/108-o-ensino-do-ingles-

do-portugues-e-do-espanhol-como-linguas-estrangeiras-no-brasil-e-na-argentina-uma-

comparacao-glotopolitica. Acesso em: 25 jan. 2021. 

 

GIMÉNEZ, P. Políticas lingüísticas y políticas educativas: el derrotero de las lenguas 

extranjeras en las iniciativas de reforma entre 1904-1941. 2020. 74 f. Dissertação (Mestrado 

em Ciências Sociais) – Faculdade Latino-americana de Ciências Sociais (FLACSO), Sede 

Acadêmica Argentina, Buenos Aires, 2020. 

 

GUERRA, V. M. L. A análise do discurso de linha francesa e a pesquisa nas ciências 

humanas. Anais do Sciencult, Paranaíba, v. 1, n. 1, p. 5-18, 2009. Disponível em: 

https://anaisonline.uems.br/index.php/sciencult/article/view/3274. Acesso em: 12 mar. 2021.  

 

GUIMARÃES, D. T. Dicionário Técnico Jurídico. 16. ed. São Paulo: Rideel, 2013. 679 p. 



51 

 

 

 

LAGAZZI, S. Capítulo VII: Algumas considerações sobre o método discursivo. In: 

LAGAZZI, S. O desafio de dizer não. Campinas, SP: Pontes, 1988. p. 51-66. 

 

MAMANI, S. M. A formação de professores de Português como Língua Adicional na 

República Argentina: um percurso histórico. 2019. 229 f. Dissertação (Mestrado em Estudos 

Linguísticos) – Faculdade de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo 

Horizonte, 2019. 

 

ORLANDI, E. P. Análise do discurso: princípios e procedimentos. 13. ed. Campinas, SP: 

Pontes Editores, [1999] 2020. 98 p. 

 

ORLANDI, E. P (org.). Política linguística no Brasil. Campinas, SP: Pontes Editores, 2007. 

200 p.  

 

ORLANDI, E. P. Segmentar ou recortar. In: ORLANDI, E. P. Linguística: questões e 

controvérsias. Série Estudos. 10. ed. Uberaba: Faculdades Integradas de Uberaba, 1984, p. 9-

26. 

 

PÊCHEUX, M. Ler o arquivo hoje. Tradução: Bethânia Mariani. In: ORLANDI, E. P. (org.). 

Gestos de leitura: da história no discurso. Coleção Repertórios. Campinas: Editora da 

Unicamp, [1982] 1994, p. 55-66. 

 

PÊCHEUX, M. Análise automática do discurso (AAD 69). In: GADET, F.; HAK, T. Por 

uma análise automática do discurso. Uma introdução à obra de Michel Pêcheux. Tradução: 

Bethania Mariani. 5. ed. Campinas: Editora da Unicamp, [1969] 2014. 315 p. 

 

PÊCHEUX, M. Papel da memória. In: ACHARD, P. et al. Papel da Memória. Tradução e 

introdução: José Horta Nunes. 5. ed. Campinas, SP: Pontes Editores, [1983] 2020, p. 45-53. 



52 

 

 

 

PÊCHEUX, M. O Discurso: estrutura ou acontecimento. Tradução: Eni Puccinelli Orlandi. 7. 

ed. Campinas: Pontes Editores, [1983] 2015. 

 

RODRIGUES, F. S. C. Língua viva, letra morta: obrigatoriedade e ensino de espanhol no 

arquivo jurídico e legislativo brasileiro. 2012. 342 f. Tese (Doutorado em Língua Espanhola e 

Literaturas Espanhola e Hispano-Americana) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade de São Paulo. São Paulo: USP, 2012. 

 

RUIZ, G. et al. La estructura académica del sistema educativo analizada a partir de los 

contenidos de la enseñanza. La educación secundaria durante las primeras décadas del siglo 

XX. Anuario de investigaciones, v. 15, p. 251-262, 2008. Disponível em: 

https://www.redalyc.org/pdf/3691/369139944059.pdf. Acesso em: 16 maio 2021. 

 

SALGADO, S. S. Ciência Linguística: da origem saussureana ao percurso sociolinguístico. 

Revista Espaço Acadêmico, v. 9, n. 100, p. 93-99, 2009. Disponível em: 

https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/view/7110. Acesso em: 27 

ago. 2020. 

 

SILVA, E. R. A pesquisa em política linguística: histórico, desenvolvimento e pressupostos 

epistemológicos. Trabalhos em Linguística Aplicada, v. 52, n. 2, p. 289-320, 2013. 

Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-

18132013000200007&script=sci_arttext. Acesso em: 27 ago. 2020. 

 

SILVA, E. W. M. Norma e lei: Explicação sintética dos vocábulos, para um melhor 

entendimento do ordenamento jurídico brasileiro. Jus Navigandi – Tudo de Direito e Justiça, 

nov. 2014, s.p. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/33384/norma-e-

lei#:~:text=Como%20pudemos%20observar%20a%20norma,com%20seu%20descumpriment

o%20haver%C3%A1%20san%C3%A7%C3%B5es. Acesso em: 29 jan. 2021. 

 

https://www.redalyc.org/pdf/3691/369139944059.pdf
https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/view/7110
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-18132013000200007&script=sci_arttext
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-18132013000200007&script=sci_arttext
https://jus.com.br/artigos/33384/norma-e-lei#:~:text=Como%20pudemos%20observar%20a%20norma,com%20seu%20descumprimento%20haver%C3%A1%20san%C3%A7%C3%B5es.
https://jus.com.br/artigos/33384/norma-e-lei#:~:text=Como%20pudemos%20observar%20a%20norma,com%20seu%20descumprimento%20haver%C3%A1%20san%C3%A7%C3%B5es.
https://jus.com.br/artigos/33384/norma-e-lei#:~:text=Como%20pudemos%20observar%20a%20norma,com%20seu%20descumprimento%20haver%C3%A1%20san%C3%A7%C3%B5es.


53 

 

 

UFSC. Universidade Federal de Santa Catarina. Conceitos. UFSC – Legislação. s.d. 

Disponível em: https://legislacao.ufsc.br/conceitos/. Acesso em: 29 jan. 2021. 

 

ZOPPI-FONTANA, M. G. Arquivo jurídico e exterioridade. A construção do corpus 

discursivo e sua descrição/interpretação. In: GUIMARÃES, E.; BRUM DE PAULA, M. R. 

(orgs.). Sentido e memória. Campinas: Pontes, 2005, p. 93-115. 

https://legislacao.ufsc.br/conceitos/


54 

 

 

 

ANEXOS 

ANEXO A – LEI N. 12.766, DE 17 DE SETEMBRO DE 1942 
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Fonte: Argentina (1942).  
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ANEXO B – LEI N. 23.981, DE 12 DE SETEMBRO DE 1991 
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Fonte: Argentina (1991). 
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ANEXO C – LEI N. 25.181, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999 
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Fonte: Argentina (1999). 
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ANEXO D – LEI N. 26.468, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 
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Fonte: Argetina (2009). 
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